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Veio a conhecimento d€sta consultoria técnica na área jurídica e contábil, de
processo para Contratação de Empresa Especiâlizâdâ pàra â promoção de demandas

administrativas e/ou judiciais qLre viabilizem a limitação do montante das retenções efetuadas
pelô Receita Federaljunto ao Fundo de Pariicipaçâo dos Municípios - FPM e regularização dâs

pendências tributáriâs do município.

Visa o presente dar cumprimento às atribuições estâbelecidas nos ârtiSos 31 e 74

da Constituição FêdeÍâl e demais normais que regulam as âtribuições do sistema de controle
interno, ÍeÍerentes âo exercício de controle prévio e concomitãntes dos atos de gestão.

Trâta-se da contratação direta, por inexigibilidede, para prestâção de servrços

técnicos para a promoção de demandas âdministrativas e/ou judiciais que viabilizem e

limitação do montante das retenções êfêtuadas pela Receita Fedeíãl junto ao Fundo de

Partacipação dos Municípios - tPM e re8ulâri2ação das pendências tributáriâs do municipio,

conforme especificações constântes no processo, no qualcontempla â empresa GUSTAVO DE

OLIVEIRA LEITE SOCIEDADE INDIVIDUAI, OE AOVOCACIA, CNPI NS 21.586.054/0001 50.

O processo veio instruído com DFD, ETP, termo de referência, despacho da

Prefeitura Municipal, documentado da empresâ (habilitação jurídico e fiscal), inÍormâções

sobre a dotação orçâmentáriâ, ê pa Íecer ju rídico.

Portanto, diante dâ instrução processual, e exciusivamente em relâção a sua

Íormalidade, não foi detectada irregularidade que impeça a continuidade do mesmo, razão

pela quâi declarâmos sua conÍormidade de acordo com o disposto no art. 74, lll, "c" ê § 39 da

teine 14.133/21.

Recomendamos, contudo, que

verificadâs todàs as certidões de regularidâde
inexigibilidade, cuja vigência contemplea data

ântes dâ reâliração do empenho que sejam

Íiscale trâbalhista apresentadas no procêsso de

da assinaturâ do contíato/empenho.

Ressalvamos que todos os despachos e pareceres técnicos acostados no processo

são de única e exclusiva responsabilidade dos respectivos setores e seus 5i8natários.

5em mais Íormalidades, maniÍestâmo-nos pelo prosse8uimento do cename.

É o parecer,

Alto Alegre do Pindãré/MA, 24 de Setembro de 2024.

=4_-J.4-
Ágâptõ Cerddo da Cunhá

ControladorGeral


